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RELATÓRIO

                 A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Cuida-se de Embargos de Declaração interpostos pela parte autora. A embargante alega que havia readquirido a carência necessária ao deferimento do benefício, quando da incapacitação. 

Eis o sucinto relatório.

VOTO

                 A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Os embargos de declaração constituem recurso com fundamentação restrita aos casos de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado (art. 1.022 do CPC/2015; art. 535 do CPC/1973), sendo certo que, embora possam excepcionalmente ostentar caráter infringente, não são vocacionados à alteração substancial do édito.

Nessa linha de intelecção, a legislação exige a indicação específica do vício a sanar (art. 1.023 do NCPC), o que, per se, afasta a possibilidade de simples menção a uma daquelas hipóteses para o manejo dos declaratórios.
Por outro lado, saliente-se que o defeito passível de correção por meio da presente via é aquele intrínseco ao provimento questionado, não sendo eventual dissenso entre julgados, alteração no posicionamento do órgão colegiado, antagonismo em relação ao entendimento da parte ou mesmo ao ordenamento jurídico, fundamentos para o cabimento de tal espécie recursal. 
Para fins de recebimento do recuso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.
Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.
In casu, não obstante a alegação do recorrente, verifica-se que o aresto sob censura manteve a sentença ante a ausência de qualidade de segurado do autor. De fato, fixada a data de início da incapacidade em 12-2013, observou-se que a parte autora esteve filiada ao RGPS até 2002, e depois somente voltou a verter contribuições em 01-2014, pagando a destempo contribuições relativas às competências de 09 a 12-2013.

Ademais, ausente inclusive a eventual carência necessária, haja vista que apenas são válidos os recolhimentos vertidos sem atraso, a título de contribuinte individual,  nos termos do art. 27, II da Lei 8213-91. Ou seja, por um duplo viés afasta-se o direito da parte ao benefício perseguido.

Do exposto, ausente a omissão, não conheço dos Embargos de Declaração.

                 É como voto.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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